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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 704-A, DE 2015 
(Do Sr. Ronaldo Benedet) 

 
Inclui dispositivos na Lei nº 8.906, 04 de julho de 1994, e dá outras 
providencias; tendo parecer da Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado, pela aprovação, com emendas (relator: 
DEP. ALBERTO FRAGA). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Emendas oferecidas pelo relator (3) 
 - Parecer da Comissão  
 - Emendas adotadas pela Comissão (3) 
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 O Congresso Nacional decreta e a Presidente da República sanciona a 

seguinte lei: 

 Art. 1º. O art. 7º da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

Art.7º.........................................................................................................

........................................................................................ 

XXI – porta arma de fogo para defesa pessoal. 

§ 10. A autorização para o porte de arma de fogo que trata o inciso XXI 

está condicionada à comprovação dos requisitos previstos no inciso III 

do art. 4º da Lei nº 10.826/2003, nas condições estabelecidas no 

regulamento da referida Lei. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Submeto à apreciação desta egrégia casa legislativa, o anexo Projeto 

de Lei que Inclui dispositivos na Lei nº 8.906, 04 de julho de 1994, e dá outras 

providencias. 

O Projeto de Lei ora encaminhado foi elaborado com o objetivo de 

garantir as prerrogativas legais do exercício da advocacia, baseando-se nos 

princípios da isonomia previsto no art. 6º, da Lei nº 8.906/1994, bem como 

alicerçado nos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988, tais 

como o direito à vida, à liberdade e o livre exercício da profissão. 

Notório que algumas profissões possuem riscos inerentes ao trabalho 

desenvolvido, motivo pelo qual a Lei nº 10.826/2003, em seu art. 6º, inciso XI, 

garantiu aos Tribunais do Poder Judiciário e Ministério Público, e aos seus 

servidores, o direito de porte de arma de fogo para defesa pessoal, bem como a Lei 

Orgânica do Ministério Público (art. 42 da Lei nº 8.625/1993) e Lei Orgânica da 
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Magistratura (art. 33, inciso V, da Lei Complementar nº 35/1979), autorizam os 

Promotores de Justiça e Magistrados portar tais armamentos, tendo em vista que a 

audácia dos criminosos é cada vez maior, com números assustadores de atentados 

contra as vidas destes honrosos servidores públicos. 

Neste norte, não se pode olvidar que o exercício da profissão do 

Advogado possui os mesmo riscos daquela desenvolvida por Juízes de Direito e 

Promotores de Justiça, ainda que figurem em pólos diversos nas demandas 

judiciais.  

Aliás, o art. 6º da Lei nº 8.906/1994 estabelece que “não há hierarquia 

nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, 

devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos.”. 

Neste mesmo sentido, diversos são os julgados dos Tribunais deste 

país: 

Protesto. Registro necessário. Advogado e seu papel. Não há 

hierarquia nem subordinação entre advogados e magistrados. O 

advogado exerce seu mister no mesmo plano de igualdade do juiz (Lei 

nº 8.906 /94, art. 6º )[...] (TRT-2, RECURSO ORDINÁRIO EM RITO 

SUMARÍSSIMO RO 15450200290202002 SP 15450-2002-902-02-00-

2) 

  A partir daí, denota-se que o Estatuto da Advocacia foi omisso com 

relação à garantia legal dos advogados em ter o porte de arma de fogo, justamente 

essa a razão para o presente Projeto de Lei. 

  Importante ressaltar que o porte de arma de fogo para defesa pessoal 

não é obrigação e sim faculdade, podendo o cidadão, no gozo de sua profissão 

advocatícia, fazer tal requerimento. 

  Além do mais, ainda que o advogado tenha o interesse em ter o porte 

de arma de fogo, será necessário ser submetido aos requisitos do art. 4º, inc. III da 

Lei nº 10.826/2003, quais sejam: comprovação de capacidade técnica e de aptidão 

psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na forma disposta no 

regulamento desta Lei. 
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  Portanto, não basta a simples previsão legal para o advogado poder 

portar a arma de fogo, será necessária a comprovação de aptidão técnica e 

psicológica. 

  Deste modo, resta evidente que a digna profissão do advogado, 

profissional responsável pela manutenção e administração da justiça, que não rara 

às vezes sofre com atentados às vidas, à família, à inviolabilidade de seu lar, é 

merecedora de tal incumbência legal, qual seja, o porte de arma de fogo para defesa 

pessoal. 

  Não bastasse tal justificativa, repisa-se a isonomia dos responsáveis 

pelo andamento legal da Justiça brasileira: Advogados, Juízes de Direito e 

Promotores de Justiça. Todos na incumbência de tornar o país mais justo e 

democrático, brandindo suas espadas na tutela dos direitos individuais e coletivos, 

enfrentando os riscos da honrosa profissão em nome de uma única bandeira: 

JUSTIÇA. 

  Ex positis, no cumprimento de meu dever legal e no uso de suas 

prerrogativas, com base nos fundamentos acima descritos, com o intuito de garantir 

aos advogados melhores condições de trabalho, em estrito cumprimento das 

premissas constitucionais, como o direito à vida, à liberdade e ao livre exercício da 

profissão, de maneira digna e isonômica (art. 6º, da Lei nº 8.906/1994), pede vênia 

aos ilustres pares, para aprovar o presente projeto de lei: 

a) Garantir aos Advogados o direito de porte de arma de fogo para 

defesa pessoal. 

                                                                Sala das Sessões, em 12 de março de 2015. 
 

 
Ronaldo Benedet 

Deputado Federal – PMDB/SC 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DA ADVOCACIA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DO ADVOGADO 

 

Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e 

membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito 

recíprocos.  

Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da 

justiça devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a 

dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho.  

 

Art. 7º São direitos do advogado:  

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;  

II - a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus 

instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, 

desde que relativas ao exercício da advocacia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.767, de 

7/8/2008) 
III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem 

procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis 

ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;  

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por 

motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de 

nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;  

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em 

sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela 

OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar; (Expressão “assim reconhecidas pela OAB” declarada 

inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no 

DOU de 26/5/2006) 

 

VI - ingressar livremente:  

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a 

parte reservada aos magistrados;   

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, 

serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de 

expediente e independentemente da presença de seus titulares;   

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro 

serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao 

exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde 

que se ache presente qualquer servidor ou empregado;   

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu 

cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais;   

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no 

inciso anterior, independentemente de licença;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
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VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, 

independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a 

ordem de chegada;  

IX - (Inciso declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 

Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006,  e pela ADIN nº 1.105, publicada no DOU de 

19/9/2011) 
X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante 

intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, 

documentos ou afirmações que influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou 

censura que lhe forem feitas;  

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou 

autoridade, contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento;  

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva 

da Administração Pública ou do Poder Legislativo;  

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da 

Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 

procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo 

tomar apontamentos;  

XIV - examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos de 

flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo 

copiar peças e tomar apontamentos;  

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em 

cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;  

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez 

dias;  

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão 

ou em razão dela;  

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado;  

XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou 

deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo 

quando autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo 

profissional;  

XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, 

após trinta minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade 

que deva presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo.  

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI:  

1) aos processos sob regime de segredo de justiça;  

2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou 

ocorrer circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria 

ou repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, 

mediante representação ou a requerimento da parte interessada;  

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver 

os respectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.  

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação 

ou desacato puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em 

juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que 

cometer. (Expressão “ou desacato” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo 

Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício 

da profissão, em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo.  

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1105&processo=1105
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1105&processo=1105
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
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§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, 

fóruns, tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os 

advogados, com uso e controle assegurados à OAB. (Expressão “e controle” declarada 

inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no 

DOU de 26/5/2006) 

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo 

ou função de órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do 

ofendido, sem prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator.  

§ 6º Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de 

advogado, a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de 

que trata o inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca 

e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da 

OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos 

objetos pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos 

de trabalho que contenham informações sobre clientes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.767, de 

7/8/2008) 
§ 7º A ressalva constante do § 6º deste artigo não se estende a clientes do 

advogado averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou 

co-autores pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 
§ 8º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

 

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO 

 

Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:  

I - capacidade civil;  

II - diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino 

oficialmente autorizada e credenciada;  

III - título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;  

IV - aprovação em Exame de Ordem;  

V - não exercer atividade incompatível com a advocacia;  

VI - idoneidade moral;  

VII - prestar compromisso perante o conselho.  

§ 1º O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da 

OAB.  

§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve 

fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, 

além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo.  

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada 

mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do 

conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.  

§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado 

por crime infamante, salvo reabilitação judicial.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
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de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 

dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO 

 

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.  

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando 

do Exército, na forma do regulamento desta Lei.  

 

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de 

declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:  

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 

antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não 

estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por 

meios eletrônicos;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência certa;  

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio 

de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei.  

§ 1º O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os 

requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo 

intransferível esta autorização.  

§ 2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à 

arma registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
§ 3º A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada 

a comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter banco de dados com 

todas as características da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo.  

§ 4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde 

legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não 

forem vendidas.  

§ 5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas 

físicas somente será efetivada mediante autorização do Sinarm.  

§ 6º A expedição da autorização a que se refere o § 1º será concedida, ou recusada 

com a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 

requerimento do interessado.  

§ 7º O registro precário a que se refere o § 4º prescinde do cumprimento dos 

requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.  

§ 8º Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste 

artigo, na forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que 

comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas características daquela a ser 

adquirida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o 

território nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no 

interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
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trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e 

será precedido de autorização do Sinarm.  

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4º deverão ser 

comprovados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 

estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma 

de Fogo.  

§ 3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 

expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não 

optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 

pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de 

documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do 

pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do 

caput do art. 4º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) (Prazo 

prorrogado até 31/12/2009, de acordo com o art. 20 da Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 
§ 4º Para fins do cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, o proprietário de 

arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 

provisório, expedido na rede mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e 

obedecidos os procedimentos a seguir:  

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial 

de 90 (noventa) dias; e  

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de 

registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do 

certificado de registro de propriedade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 

para os casos previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;  

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal;  

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 

(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 

da Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 

integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, 

nos termos desta Lei;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532663&seqTexto=14985&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=587559&seqTexto=111353&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=587559&seqTexto=111353&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
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IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 

atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 

observando-se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 

Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 

11/7/2007) 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e 

os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus 

quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma de 

regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional 

do Ministério Público - CNMP. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada no DOU de 

25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 
§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 

direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 

validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei 

nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão 

portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 

instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam:  

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;  

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e  

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 1º-C. (VETADO na Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação 

do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições 

estabelecidas no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 

19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 

condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 

atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 

Justiça. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 

Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 

direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 

do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 

comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 

familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador 

para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) 

canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado 

comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 

documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  

II - comprovante de residência em área rural; e  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=556644&seqTexto=76732&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
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III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 

19/6/2008) 
§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 

ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.867, de 

12/5/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 

metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
 

Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança 

privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 

responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 

em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 

órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa.  

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 

transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 

sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 

policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 

armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 

quatro) horas depois de ocorrido o fato.  

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 

documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei 

quanto aos empregados que portarão arma de fogo.  

§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 

atualizada semestralmente junto ao Sinarm.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público, dispõe sobre normas gerais para a 

organização do Ministério Público dos Estados 

e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 42. Os membros do Ministério Público terão carteira funcional, expedida na 

forma da Lei Orgânica, valendo em todo o território nacional como cédula de identidade, e 

porte de arma, independentemente, neste caso, de qualquer ato formal de licença ou 

autorização.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
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CAPÍTULO VII 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 43. São deveres dos membros do Ministério Público, além de outros previstos 

em lei:  

I - manter ilibada conduta pública e particular;  

II - zelar pelo prestígio da Justiça, por suas prerrogativas e pela dignidade de suas 

funções;  

III - indicar os fundamentos jurídicos de seus pronunciamentos processuais, 

elaborando relatório em sua manifestação final ou recursal;  

IV - obedecer aos prazos processuais;  

V - assistir aos atos judiciais, quando obrigatória ou conveniente a sua presença;  

VI - desempenhar, com zelo e presteza, as suas funções;  

VII - declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;  

VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as providências cabíveis em face da 

irregularidade de que tenha conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo;  

IX - tratar com urbanidade as partes, testemunhas, funcionários e auxiliares da 

Justiça;  

X - residir, se titular, na respectiva Comarca;  

XI - prestar informações solicitadas pelos órgãos da instituição;  

XII - identificar-se em suas manifestações funcionais;  

XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes;  

XIV - acatar, no plano administrativo, as decisões dos órgãos da Administração 

Superior do Ministério Público.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 14 DE MARÇO DE 1979 
 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura 

Nacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA :  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS GARANTIAS DA MAGISTRATURA E DAS  

PRERROGATIVAS DO MAGISTRADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS PRERROGATIVAS DO MAGISTRADO 

 

Art. 33. São prerrogativas do magistrado: 

I - ser ouvido como testemunha em dia, hora e local previamente ajustados com a 

autoridade ou juiz de instância igual ou inferior; 

II - não ser preso senão por ordem escrita do tribunal ou do órgão especial 

competente para o julgamento, salvo em flagrante de crime inafiançável, caso em que a 
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autoridade fará imediata comunicação e apresentação do magistrado ao presidente do tribunal 

a que esteja vinculado (Vetado); 

III - ser recolhido a prisão especial, ou a sala especial de Estado-Maior, por ordem 

e à disposição do tribunal ou do órgão especial competente, quando sujeito a prisão antes do 

julgamento final; 

IV - não estar sujeito a notificação ou a intimação para comparecimento, salvo se 

expedida por autoridade judicial; 

V - portar arma de defesa pessoal. 

Parágrafo único. Quando, no curso de investigação, houver indício da prática de 

crime por parte do magistrado, a autoridade policial, civil ou militar, remeterá os respectivos 

autos ao tribunal ou órgão especial competente para o julgamento, a fim de que prossiga na 

investigação. 

 

Art. 34. Os membros do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Federal de 

Recursos, do Superior Tribunal Militar, do Tribunal Superior Eleitoral e do Tribunal Superior 

do Trabalho têm o título de ministro; os dos Tribunais de Justiça, o de desembargador; sendo 

o de juiz privativo dos integrantes dos outros tribunais e da magistratura de primeira instância. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DE COMBATE AO CRIME 
ORGANIZADO 

 
 I – RELATÓRIO 
 

 Em 12 de março de 2015, o Projeto de Lei nº 704, de 2015, foi 

apresentado pelo Deputado Ronaldo Benedet. 

A proposição trata sobre a inclusão de dispositivos na Lei nº 8.906, 04 de 

julho de 1994 (estatuto da advocacia), a fim de autorizar os advogados a portarem 

arma de fogo para defesa pessoal. A alteração proposta consiste na inclusão do 

inciso XXI ao art. 7º (portar arma de fogo para uso pessoal), no rol de direitos do 

advogado, incluindo-se, no mesmo artigo, o §10 condicionando o direito à 

comprovação dos requisitos previstos no inciso III do art. 4º da Lei nº 10.826/2003, 

nas condições estabelecidas no regulamento da referida Lei.  

Em sua justificativa, o Autor aduz que a proposição tem por objetivo 

garantir as prerrogativas dos advogados, as quais vêm sendo usurpadas, seja pela 

supressão, seja pelo tratamento diferenciado dado aos advogados, quando 

comparado com o tratamento garantido aos promotores e juízes. 

A proposição em tela foi recebida pela CSPCCO em 24/03/2015. 

É o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 
 

A presente proposição legislativa foi distribuída para esta Comissão em 

virtude do disposto no art. 32, XVI, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
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(RICD).  

O que se tem noticiado de forma recorrente é que o exercício da 

advocacia se tornou uma atividade temerária e de risco, quanto à segurança e 

integridade física dos advogados. Exemplo disto são os fatos ocorridos neste ano, 

2015, no estado do Pará, no qual já alcançou o numero de 13 (treze) assassinatos 

de advogados praticado por pistoleiros. Situação dramática que motivou com que a 

OAB fizesse um documentário sobre essas atrocidades, denominado de “Ninguém 

cala a Advocacia”, criticando a impunidade para os crimes cometidos. 

Ainda, neste ano, citamos os casos em que um advogado foi assassinado 

por cliente por causa de dividas, em Duque Caxias, na Baixada Fluminense 

(25/02/2015), bem como em que outro advogado foi esfaqueado dentro do escritório 

por causa de processo, em Minas Gerais (04/07/2015).  

Portanto, o quadro que se encontra é alarmante e desesperador, pois são 

inúmeras as notícias de boletins de ocorrência tais como estes casos, em que vidas 

têm sido ceifadas por uma única razão, por estarem exercendo sua profissão, sem 

que tivessem a menor possibilidade de autodefesa, transformando-se em vítimas de 

execuções.  

Atualmente, o porte de arma é vedado, salvo as exceções insculpidas no 

art. 6º, da Lei nº 10.826/03, na qual se deu especial atenção às pessoas e órgãos 

ligados à Segurança Pública (art. 144, da Constituição da República). 

A Constituição Federal diz que “todos são iguais perante a lei” (art. 5º, 

“caput”, da CF) e, alinhando-se a esta garantia fundamental, dispõe que “o 

advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos 

e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei” (art. 133, da CF).  

O conceito operacional de inviolabilidade comporta interpretação 

extensiva admitindo a salvaguarda da dignidade profissional e a liberdade física do 

advogado, indispensável que é à administração da justiça em todas as áreas de 

jurisdição. 

A advocacia se aperfeiçoa mediante a atuação livre, consciente e direta 

do titular da capacidade postulatória, o advogado (art. 36, do CPC e art. 1º, I, da Lei 

nº 8.906/94). É aqui que constatamos a valiosa contribuição e aperfeiçoamento 

trazido pelo PL 704/2015, pois concebe uma ferramenta garantidora da pessoa do 

advogado, pondo-o em igualdade de condições aos juízes e promotores de justiça. 

Isto porque, assim como os juízes e promotores, os advogados também, 

exercem atividades que expõem sua vida e integridade física. Por isso, a fim de 

garantir os direitos suscitados, existe a necessidade de se permitir aos advogados o 

porte de arma de fogo para defesa pessoal, em atenção ao principio constitucional 

da igualdade e em respeito à isonomia. 

Cumpre observar que o direito ao porte de arma defendido pelo PL 
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704/2015 não configura privilégio haja vista que no âmbito forense os Promotores de 

Justiça (art. 42, da Lei nº 8.625, de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público) e os Magistrados (art. 33, V, da Lei Complementar nº 35, de 1979) já o 

detém. 

Logo, a extensão do direito de portar armas de fogo aos advogados se 

sustenta pelos mesmos fundamentos. Afinal, não há hierarquia nem subordinação 

entre os mencionados operadores do direito (art. 6º, “caput”, da Lei nº 8.906/94). 

É sabido que os índices de violência urbana não dão espaço à visões 

românticas acerca do entendimento mencionado de que o direito ao porte de arma 

pelo advogado opera em favor do jurisdicionado (cidadão). Sendo útil perquirir as 

condições reais de tempo, lugar e modo em que o exercício da advocacia e, 

portanto, do direito a ampla defesa, se desenrola. O advogado vai até o cliente; o 

juiz e o promotor não vão e, via de regra, nos fóruns existe segurança privada e/ou 

estatal. 

Assim, não resta alternativa para fazer frente ao temor, senão votar pela 

aprovação do PL 704/2015. 

Por fim, oportunamente, convém mencionar que elaboramos três 

emendas modificativas. A primeira altera o preâmbulo, a fim de adequá-lo à espécie 

normativa em análise. Cuidamos, igualmente, mediante a segunda emenda 

modificativa, de incluir novo art. 1º, renumerando-se os existentes, pois tal artigo 

destina-se a delimitar o objeto e âmbito de aplicação da lei, nos termos da Lei 

Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis (arts. 6º e 7º) e a terceira emenda 

inclui inciso no art. 6º da Lei 10.826 de 22 de dezembro de 2003. 

Sala da Comissão, em 27 de outubro de 2015. 

 
ALBERTO FRAGA 

DEPUTADO FEDERAL 
DEM/DF  

 
EMENDA MODIFICATIVA N. 1 

 
Altere-se o preâmbulo do Projeto de Lei nº. 704, de 2015, com a seguinte 

redação: 

“O Congresso Nacional decreta:” 

Sala da Comissão, em 27 de outubro de 2015. 

 
ALBERTO FRAGA 

DEPUTADO FEDERAL 
DEM/DF  
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EMENDA MODIFICATIVA N. 2 
 
 

Inclua-se um novo art. 1º, contendo o objeto e o âmbito de aplicação do 

novo diploma legal, renumerando-se os demais artigos, sequencialmente: 

 
“Art. 1º Esta lei Inclui dispositivos na Lei nº 8.906, 04 de julho 
de 1994, e dá outras providencias.” 

 
Sala da Comissão, em 27 de outubro de 2015. 

 
ALBERTO FRAGA 

DEPUTADO FEDERAL 
DEM/DF  

 
EMENDA MODIFICATIVA N. 3 

 
 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 
 

Art.   . O art. 6º da Lei n. 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar acrescido do inciso XII, com a seguinte redação:  

Art.6º..............................................................................................................

................................................................................................. 

XII – advogados inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil que não 

estejam licenciados.  

....................................................................................................(NR)” 

 
Sala da Comissão, em 27 de outubro de 2015. 

 
ALBERTO FRAGA 

DEPUTADO FEDERAL 
DEM/DF  

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou, com emendas, o Projeto 
de Lei nº 704/2015, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Alberto Fraga.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 



17 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 704-A/2015 

Alexandre Baldy - Presidente; Ezequiel Teixeira e Alberto 
Fraga - Vice-Presidentes; Alexandre Leite, Cabo Sabino, Delegado Éder Mauro, 
Delegado Edson Moreira, Gilberto Nascimento, Givaldo Carimbão, Gonzaga 
Patriota, Guilherme Mussi, João Campos, Keiko Ota, Laerte Bessa, Laudivio 
Carvalho, Moroni Torgan, Onyx Lorenzoni, Paulo Freire, Rocha, Ronaldo Martins 
e Vitor Valim - Titulares; Ademir Camilo, Carlos Henrique Gaguim, Carmen Zanotto, 
Hugo Leal, Laura Carneiro, Lincoln Portela, Major Olimpio, Marcos Reategui, Pastor 
Eurico, Pompeo de Mattos e Silas Freire - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 11 de maio de 2016. 
 

Deputado ALEXANDRE BALDY 
Presidente 

 

 
EMENDA Nº 1, de 2016, 

ADOTADA PELA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI No 704, DE 2015. 
 

Altere-se o preâmbulo do Projeto de Lei nº. 704, de 2015, com a 

seguinte redação: 

“O Congresso Nacional decreta:” 

            Sala da Comissão, em 11 de maio de 2016. 
 
 

Deputado ALEXANDRE BALDY 
Presidente 

 

 
EMENDA Nº 2, de 2016, 

ADOTADA PELA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI No 704, DE 2015. 
 

Inclua-se um novo art. 1º, contendo o objeto e o âmbito de aplicação do 

novo diploma legal, renumerando-se os demais artigos, sequencialmente: 

“Art. 1º Esta lei Inclui dispositivos na Lei nº 8.906, 04 de julho 

de 1994, e dá outras providencias.” 

           Sala da Comissão, em 11 de maio de 2016. 
 
 

Deputado ALEXANDRE BALDY 
Presidente 
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EMENDA Nº 3, de 2016, 
ADOTADA PELA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI No 704, DE 2015. 

 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 

Art.   . O art. 6º da Lei n. 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar acrescido do inciso XII, com a seguinte redação: 

Art.6º..............................................................................................................

................................................................................................. 

XII – advogados inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil que não 

estejam licenciados. 

....................................................................................................(NR)” 

             Sala da Comissão, em 11 de maio de 2016. 
 
 

Deputado ALEXANDRE BALDY 
Presidente 

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


